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PREFÁCIO

“Trabalhar com nobreza, esperar com sinceridade, enternecer-se com 
o homem – esta é a verdadeira filosofia” (Fernando Pessoa, “Livro do  
Desassossego”).

A proposta deste livro é original e, paradoxal que seja, também afinada com a principal 
linha evolutiva do direito do trabalho contemporâneo, cada vez mais pensado e reconstruído 
dogmaticamente com base na doutrina e prática dos direitos e garantias fundamentais do 
indivíduo.

Coordenado pelos brilhantes confrades LUCIANO MARTINEZ, ALEXANDRE AGRA 
BELMONTE e THEREZA CHRISTINA NAHAS, a obra coletiva oferece aos cultores do direito do 
trabalho um diálogo constitucional holístico, multidisciplinar, totalizador e representativo da inex-
cedível importância dos direitos e garantias fundamentais como requisito prévio para o completo 
usufruto dos direitos sociais e a elevação do patamar civilizatório nas relações de trabalho.

Na concepção desta obra os três organizadores, inspirados no fenomenológico alarga-
mento das fronteiras do sistema de proteção ao trabalho, revelam-se pensadores pluralistas e 
centrífugos, verdadeiras raposas intelectuais na classificação consagrada por ISAIAH BERLIN, 
marcando distância respeitosa da notável categoria dos ouriços intelectuais, que, com o mesmo 
valor e rigor científico, se põem, como diz CELSO LAFER, em perspectiva centrípeta e monista 
da realidade.1

A mesma classificação foi apoderada por DWORKIN na obra “A raposa e o porco-espinho: 
justiça e valor”, como lembram, com erudição, os coautores JOSÉ CLÁUDIO MONTEIRO DE 
BRITO FILHO e VANESSA ROCHA FERREIRA.

Talvez não haja outro ramo do direito público, privado ou social tão tocado pela era dos 
direitos vivida em escala universal, na expressão de BOBBIO, em razão das enormes transfor-
mações e multinacionalização do trabalho gerada pelas plataformas de inteligência artificial e 
trabalho humano, assim como as novas tecnologias da informação e comunicação.

A tábua de matérias de que se ocupam os juristas do trabalho abriu-se para uma notável, 
expansão não só horizontal e vertical, mas também objetiva e subjetiva. 

1	 LAFER, Celso. A ruptura totalitária e a reconstrução dos direitos humanos – Um diálogo com Hannah Arendt. 1988. 
Tese de Concurso para professor titular de Filosofia e Teoria Geral do Direito da Faculdade de Direito da USP. Diz 
Lafer que “Dante, por exemplo, é centrípeto; Shakespeare é centrífugo. Platão, Hegel e Marx, por serem mais 
centrípetos, são mais ouriços do que Aristóteles, Montesquieu. Tocqueville ou Max Weber, que, por força de uma 
visão mais centrífuga da realidade, podem ser qualificados como raposas”.



No Brasil, a constitucionalização dos direitos individuais e sociais promovida pela Carta 
de 1988 inapelavelmente influi sobre a forma de pensar, construir, interpretar e aplicar a legis-
lação trabalhista, abrindo espaço para a enorme valorização dos que se dedicam a esse ramo 
do direito.

Afinal, já era tempo. Tais direitos estão postos sob a proteção da comunidade interna-
cional desde a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 10 de dezembro de 1948, a 
partir da concepção iluminista de que todos nascem livres e iguais em dignidade e direitos.

Esse documento da ONU, no artigo 2º, dispõe que “todos os seres humanos podem 
invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente, de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de 
origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento, ou de qualquer outra situação”.

Assim surgiu o Direito Internacional dos Direitos Humanos, construído e sedimentado por 
declarações e tratados que põem o ser humano como fonte da qual afloram todos os direitos.2 
Promove um verdadeiro resgate do individualismo, tal como o fez o Renascimento na cultura, 
exaltando as múltiplas dimensões do homem nos planos físico, intelectual e moral.

Em termos sociológicos, o catálogo dos direitos humanos se consolidou no curso da 
história, mesmo diante de trágicas rupturas e retrocessos, como o genocídio e outras bárbaras 
violações na primeira metade do século XX.

Emergindo das cinzas da Segunda Guerra Mundial, a Declaração de 1948 reafirmou a 
universalidade dos direitos humanos, pondo-os expressamente como mais importante valor e 
referência do direito internacional ao proclamar o direito à vida e à integridade física, a proibição 
da tortura, da escravidão e da discriminação, o direito de propriedade, a liberdade de pensa-
mento, consciência e religião, a liberdade de opinião, expressão e reunião.3

Mas seu texto não condensa, de forma pétrea e imutável, todos os direitos do homem, 
mas sim, aqueles reconhecidos em determinado contexto histórico. Outros serão proclamados 
ao sabor das modificações tecnológicas, culturais, ambientais, políticas, sociais e econômicas.

Segundo BOBBIO, a Declaração não é ponto de chegada, mas sim ponto de partida.4

2	 “Se o direito é uma criação humana, o seu valor deriva, justamente, daquele que o criou. O que significa que esse 
fundamento não é outro, senão o próprio homem, considerado em sua dignidade substancial de pessoa, diante da 
qual as especificações individuais e grupais são sempre secundárias” COMPARATO, Fábio Konder. Fundamento 
dos direitos humanos. Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo. Disponível em: http://www.
iea.usp.br/publicacoes/textos/comparatodireitoshumanos.pdf. Acesso em: 16 jan. 2023.

3	 COSTA, Sandra Morais de Brito. Trabalho como direito humano fundamental: aspectos jurídicos e econômicos. 
Revista de Direito do Trabalho, ano 33, p. 213-235, jan./mar. 2007.

4	 “Ora, a Declaração Universal dos Direitos do Homem que é certamente, com relação ao processo de proteção global 
dos direitos do homem, um ponto de partida para uma meta progressiva... Os direitos elencados na Declaração 
não são os únicos e possíveis direitos do homem: são os direitos do homem histórico, tal como este se configurava 
na mente dos redatores da Declaração após a tragédia da Segunda Guerra Mundial, numa época que tivera 



Afinal, alguns direitos humanos abrigam valores contraditórios, daí se dizer que sua 
elaboração é tarefa permanente, com avanços e recuos, uma obra de construção e reconstrução 
que jamais se concluirá. Sua evolução é determinada pelo caminhar histórico, cultural, socioló-
gico, econômico, social, político e filosófico das sociedades.

Como diz BOBBIO, “os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos 
históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de 
novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e 
nem de uma vez por todas”.5

A Declaração de 1948 tem clara concepção individualista, buscando fortalecer o indivíduo 
em vista dos poderes do Estado; o indivíduo está axiologicamente situado acima do Estado.6

Além da eficácia vertical, eis que oponível ao Estado, os direitos fundamentais têm 
eficácia horizontal porque se aplicam às relações entre indivíduos, como lembra ROMITA,7 e sua 
vigência é imediata.8

A pretensão universalista da doutrina dos direitos humanos rompeu as fronteiras estatais, 
submetendo-se ao controle de instituições e normas de dimensão internacional. Envolve o inte-
resse de toda a comunidade internacional, independentemente dos limites ideológicos, políticos 
e geográficos, relativizando a própria soberania do Estado, que se subordina a organismos inter-
nacionais de controle.9

Em 1966 foram aprovados pela ONU o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 
(PIDCP) e o Pacto Internacional de Direitos Sociais, Econômicos e Culturais (PIDESC)10 os 
quais, por sua articulação e complementariedade, revelam que a dignidade da pessoa humana 
exige simultânea proteção dos direitos individuais e sociais.

início com a Revolução Francesa e desembocara na Revolução Soviética.” BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. Disponível em: http://disciplinas.stoa.usp.br/pluginfile.php/297730/mod_resource/
content/0/norberto-bobbio-a-era-dos-direitos.pdf. Acesso em: 08 jan. 2023.

5	 BOBBIO, op. cit., p. 9.
6	 BOBBIO, op. cit., p. 30.
7	 ROMITA, Arion Sayão. Direitos fundamentais nas relações de trabalho. São Paulo: LTr, 2009. p. 193.
8	 “Doutrina majoritária e abalizada sustenta a eficácia direta e imediata dos direitos fundamentais, seja nas relações 

verticalizadas entre os indivíduos e o Estado, seja nas relações horizontais entre os particulares.” RENAULT, Luiz 
Otávio Linhares; FABIANO, Isabela Márcia de Alcântara. Eficácia horizontal dos direitos fundamentais nas relações 
de emprego – alguma verdade. Rev. TST, Brasília, v. 77, n. 4, p. 204-230, out./dez. 2011.

9	 PIOVESAN, Flávia. Tratados internacionais de proteção dos direitos humanos: jurisprudência do STF. Revista 
Internacional Direito e Cidadania. Disponível em: http://www.reid.org.br/?CONT=00000034. Acesso em: 30 jan. 
2023.

10	 “O PIDESC estabelece a obrigação aos Estados-Membros de implementar os Direitos de Segunda Dimensão por 
meio de esforço próprio e cooperação internacional, bem como a obrigação de respeitar a cláusula de proibição do 
retrocesso social”. GURGEL, Yara Maria Pereira. Direitos humanos, princípio da igualdade e não discriminação: 
sua aplicação às relações de trabalho. São Paulo: LTr, 2010. p. 130.



A Declaração Universal e os dois Pactos Internacionais formam o Sistema Global de 
Proteção aos Direitos Humanos. Em caráter complementar há os sistemas regionais de proteção 
na América, Europa e África.11

Nas Américas, a Carta da OEA atribui à Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
a defesa dos direitos humanos e o encargo de órgão consultivo,12 cabendo realçar a Convenção 
Americana de Direitos Humanos da Costa Rica, de 1969.

Como resultado desses documentos internacionais e de nossa tradição constitucional, a 
Carta Brasileira de 1988, no artigo 5º, traz direitos fundamentais explícitos. A eles se agregam os 
não explícitos do parágrafo 2º, ao dispor que “os direitos e garantias expressos nesta Constituição 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”.

A expressão “direitos humanos” surge pela primeira vez na Constituição no artigo 5º, § 3º, 
ao se referir aos tratados e convenções que, aprovados mediante quórum qualificado, ganham o 
patamar de normas constitucionais.

Os direitos humanos, por seu cunho jusnaturalista, expressam valores éticos constantes, 
universais, imutáveis e imperecíveis, que sempre existiram e existirão para a raça humana e que, 
na ciência jurídica, são chamados direitos fundamentais.13

MAURICIO GODINHO DELGADO os chama direitos fundamentais por serem “prerro-
gativas ou vantagens jurídicas estruturantes da existência, afirmação e projeção da pessoa 
humana e de sua vida em sociedade”.14

Para JOSÉ AFONSO DA SILVA são direitos fundamentais por envolverem “princípios que 
resumem a concepção de mundo e informam a ideologia política de cada ordenamento jurídico”.15

Segundo outros, como INGO WOLFGANG SARLET, a expressão direitos humanos se 
relaciona especificamente a documentos de direito internacional, com magnitude universal, 

11	 “Os sistemas global e regional não são dicotômicos, mas complementares. Inspirados nos valores e princípios da 
Declaração Universal, compõem o universo instrumental de proteção dos direitos humanos no plano internacional.” 
PIOVESAN, op. cit.

12	 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Disponível em: http://www.oas.org/dil/port/tratados_A-41_Carta_
da_Organiza%C3%A7%C3%A3o_dos_Estados_Americanos.htm. Acesso em: 10 jan. 2023.

13	 LOCHAK, Danièle. Les droits de l’homme. Paris: La Découverte & Syros, 2002. p. 5.
14	 GODINHO, Maurício Delgado. Direitos fundamentais na relação de trabalho. Revista do Ministério Público do 

Trabalho / Procuradoria-Geral do Trabalho, ano 1, n. 1, mar. 1991, Brasília: Procuradoria-Geral do Trabalho, 1991. 
v. semestral, jul. 2006. p. 20-46. Disponível em: http://www.anpt.org.br/site/download/revista-mpt-31.pdf.

15	 “No qualificativo fundamentais acha-se a indicação de que se trata de situação jurídica sem as quais a pessoa 
humana não se realiza, não convive, e às vezes, nem mesmo sobrevive; fundamentais do homem no sentido 
de que a todos, por igual, devem ser, não apenas formalmente reconhecidos, mas concreta e materialmente 
concretizados.” SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 2005.  
p. 178.



independente de sistemas políticos e ideologias, ao passo que direitos fundamentais são aqueles 
consagrados no ordenamento jurídico estatal.16

O saudoso confrade ARION SAYÃO ROMITA também os qualificava como direitos funda-
mentais porque, em dado momento histórico, fundados no reconhecimento da dignidade da 
pessoa humana, “asseguram a cada homem as garantias de liberdade, igualdade, solidariedade, 
cidadania e justiça”, constituindo a base do estado de direito.17

No texto indelével dos confrades JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES PINTO e LUCIANO 
MARTINEZ, que assinam um capítulo desta obra, o artigo 5º é um “farol no mar de incertezas 
jurídicas” ao garantir direitos como vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade.

O conteúdo dos estudos deste livro traz, como poucas vezes se viu, lições que dão ainda 
maior concretude e aplicabilidade aos direitos e garantias individuais, afugentando os que os 
enxergam como simples ilusões constitucionais nas relações sociais e econômicas do mundo 
do trabalho.

Afinal, não se pode esquecer que desde meados do século XX os direitos fundamentais 
assumiram dimensão política, de contestação, de protesto contra o “statu quo”, de subversão 
da ordem estabelecida, envolvendo feministas, minorias étnicas, ecologistas, novos gêneros e 
sexualidades, imigrantes, deficientes físicos, indígenas, o que abrange empregados, desempre-
gados e trabalhadores de todos os tipos, precários, informais e outros.

Daí surge um paradoxo moderno porque os direitos fundamentais proclamam a igualdade 
de todos, e, ao mesmo tempo, o direito à diferença para grupos de indivíduos.

Este precioso livro desvela todas as contradições e, além disso, analisa certos contrastes 
entre direitos individuais e direitos sociais, antinomias ontológicas e epistemológicas que fazem 
aflorar possíveis “normas constitucionais inconstitucionais”. O artigo 5º, inciso XVII, garante a 
“plena liberdade de associação para fins lícitos”, enquanto o artigo 8º, III, veda a criação de 
mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial, ou seja, restringe essa liberdade.

Os temas aqui reunidos, de autoria de renomados acadêmicos e juristas, oferecem aos 
estudiosos do direito constitucional do trabalho uma visão polimórfica e polissêmica dos direitos 
fundamentais, enriquecendo e potencializando seu alcance e eficácia.

16	 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais na 
perspectiva constitucional. 10. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2009. p. 29. Ver também RENAULT, 
Luiz Otávio Linhares; FABIANO, Isabela Márcia de Alcântara. Eficácia horizontal dos direitos fundamentais nas 
relações de emprego – alguma verdade. Rev. TST, Brasília, v. 77, n. 4, p. 204-230, out./dez. 2011.

17	 Os direitos fundamentais podem ser estendidos à pessoa jurídica, “uma vez que se observe a conjunção de 
duas dimensões: a) a natureza do direito e, via de consequência, a possibilidade de seu exercício pela pessoa 
jurídica; b) a natureza da pessoa jurídica, os fins que ela persegue e sua vinculação a determinado direito 
fundamental”. ROMITA, Arion Sayão. Direitos fundamentais nas relações de trabalho. São Paulo: LTr, 2009. p. 89,  
171 e 211.



Definitivamente, esta majestosa obra científica contribui para o aprimoramento de 
nossas instituições jurídicas e compreensão dos direitos e garantias individuais como indispen-
sável instrumento de valorização da dignidade humana e proteção dos que habitam o planeta 
trabalho.

São Paulo, outono de 2023.

Luiz Carlos Amorim Robortella 

Presidente da Academia Brasileira de Direito do Trabalho



APRESENTAÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil dedica dispositivos direcionados espe-
cificamente aos trabalhadores, com ênfase nos subordinados, porque estes ainda são, no atual 
patamar civilizatório, os diretamente expostos ao poder patronal organizacional, diretivo, fiscali-
zatório e punitivo.

Portanto, o tamanho e abrangência do poder do empregador, a relevância do trabalho 
para a produção e a necessidade de assegurar condições dignas à parte mais fraca na relação 
de trabalho e meios de resistência a ordens ilegais ou abusivas justifica a proteção constitucional, 
historicamente conquistada, por meio dos direitos sociais fundamentais específicos, previstos nos 
artigos 7º e 11 da CRFB.

No plano coletivo, a Constituição garante à categoria profissional os direitos elencados nos 
artigos 8º, 9º e 10, igualmente fundamentais. E o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
esclarece, no art. 10, o direito à estabilidade da gestante e do cipeiro.

Uma coisa, no entanto, é o trabalhador em seu vínculo com o empregador. Outra, é esse 
mesmo trabalhador em relação ao Estado e nas demais relações sociais, em que também neces-
sita ter assegurados direitos e garantias fundamentais de cunho genérico, previstos, entre outros, 
no artigo 5º da CRFB. Ou seja, além dos direitos fundamentais especificamente dirigidos à sua 
condição de trabalhador, tem a garantia dos direitos fundamentais dirigidos à sua condição de 
pessoa. E na condição de pessoa natural, o trabalhador tem, entre outros direitos fundamentais, 
direito à liberdade de pensamento, de consciência e crença; liberdade de expressão; de igualdade 
e não discriminação; e inviolabilidade da intimidade, vida privada, imagem e honra, também reper-
cutem nas relações privadas de trabalho.

Além disso, é preciso ter em conta que, pela Constituição, a livre iniciativa está inserida 
na ordem econômica e para o seu exercício, em norma dirigida aos setores legislativo, judiciário 
e administrativo, os princípios da dignidade da pessoa humana e da valorização do trabalho, 
no tratamento social, político e econômico justo, correspondem à decência perseguida pela 
Organização Internacional do Trabalho.

A Constituição elenca uma variedade de dispositivos que muitas vezes, em situações 
concretas, entram em antinomia. E aí é preciso interpretá-los de forma a dar-lhes sentido; propor-
cionalmente preferir uns a outros nas circunstâncias; ou então de forma razoável; ou fazer acomo-
dações que não importem em ônus excessivo para uma das partes.

Indo além, os §§ 2º e 3º do art. 5º são relevantíssimos para aplicação dos tratados inter-
nacionais nas relações de trabalho, notadamente normas como as Convenções da Organização 
Internacional do Trabalho, Convenção sobre Pessoas com Deficiência e Convenção Americana 



de Direitos Humanos, sua ratificação e status de ingresso no ordenamento brasileiro, se como 
norma supralegal ou emenda constitucional, e a questão do controle de convencionalidade. 

O que esta obra se propõe é investigar o sentido e alcance dos dispositivos contidos no 
artigo 5º da CRFB para a sua correta aplicação nas relações de trabalho, me restando agradecer 
ao professor Luciano Martinez e à professora Thereza Nahas a oportunidade de junto com eles 
reunir nesta obra tantos juslaboralistas e jusconstitucionalistas que, de forma interdisciplinar e 
transversal, propiciam um verdadeiro e democrático Diálogo das Fontes.

Alexandre Agra Belmonte

Ministro do Tribunal Superior do Trabalho 
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